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Movimentação nos aeroportos cresce 7,5%
Os aeroportos brasileiros registraram alta no fluxo de

passageiros em voos domésticos e internacionais duran-
te o mês de janeiro. Conforme os dados da Agência Na-
cional de Aviação Civil (Anac), foram 2,7 milhões de via-

jantes internacionais, um recorde de movimentação pa-
ra o mês e um crescimento de 15,2% na comparação
com 2024. Nas rotas domésticas, foram 8,6 milhões de
passageiros, 5,3% acima do registrado em janeiro de

2024. O fluxo somado nos voos domésticos e internacio-
nais em janeiro de 2025 alcançou 11,3 milhões de passa-
geiros, 7,5% acima do registrado no mesmo período do
ano anterior. PÁGINA 3

O ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) (foto) foi denunciado ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) por tentar um golpe de Estado após as elei-
ções de 2022. Segundo a Procuradoria-Geral da República (PGR), Bol-
sonaro, enquanto presidente, soube e concordou com um plano de
execuções de autoridades públicas batizado de "Punhal Verde e Ama-
relo". A PGR menciona provas coletadas pela Polícia Federal (PF) para

concluir que Bolsonaro soube do plano de assassinatos por meio do
general Mário Fernandes, secretário-executivo da Secretaria-Geral da
Presidência e autor do esboço criminoso. Fernandes estava em posse
do plano de assassinatos em duas ocasiões em que se encontrou com
Jair Bolsonaro: na tarde de 9 de novembro de 2022, no Palácio da Alvo-
rada, e na noite de 6 de dezembro, no Palácio do Planalto. PÁGINA 5

Governo Lula
destina R$ 3 bi
para centros
de inovação

PD&I PUNHAL VERDE-AMARELO

Empresas do Brasil e do ex-
terior podem se habilitar para
receber recursos destinados à
implantação ou expansão de
Centros de Pesquisa, Desen-
volvimento Tecnológico e
Inovação (PD&I).  O Banco
Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e  Social
(BNDES) e a Financiadora de
Estudos e Projetos (Finep),
agência de fomento ligada ao
Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação, irão destinar
R$ 3 bilhões para a iniciativa.
O lançamento da concorrên-
cia pública aconteceu ontem,
na sede da multinacional
Bosch, em Campinas, interior
de São Paulo, com a partici-
pação do vice-presidente e
ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Ser-
viços (MDIC), Geraldo Alck-
min. Centros de PD&I são ins-
talações que concentram la-
boratórios, espaços de testes,
desenvolvimento de produ-
tos, pesquisas básicas e apli-
cadas, além de colaboração
com universidades e outras
instituições. PÁGINA 2

Medidas de
Trump têm
baixo apoio
da população

EUA

PÁGINA 6

Voo da Latam
retorna ao
Galeão após
bater em ave

PERIGO NO AR

PÁGINA 6

Cid diz que general
estava com raiva 
e presssionava
Bolsonaro por golpe

O tenente-coronel Mauro Cid, ex-ajudante de ordens do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro, disse que o general da reserva Mário Fernandes (foto),
um dos denunciados pela tentativa de golpe de Estado, estava entre os
que mais pressionavam o ex-presidente Jair Bolsonaro a tomar alguma
medida de intervenção contra a democracia nos dois meses entre o fim
das eleições de 2022 até a posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva,
em janeiro de 2023. Os detalhes constam em material de áudio e vídeo
de delação premiada do militar liberado ontem pelo ministro Alexandre
de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), que detalha um plano
de ruptura institucional movido pelo ex-presidente e aliados. PÁGINA 5

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

Provas atestam que Bolsonaro
sabia de plano para matar Lula
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Economia

Com Vale em alta de
3,68%, Ibovespa avança
0,23%, aos 127,6 mil 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Em dia de foco em balanços
como os de Vale e Banco do
Brasil, e de agenda econômica
relativamente esvaziada, a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) se manteve em
margem estreita, entre míni-
ma de 127 063,47 e máxima de
127.871,29, com fechamento a
127.600,58 pontos, em leve al-
ta de 0,23%. Na semana, ainda
acumula perda de 0,48% e, no
mês, avança 1,16%. No ano, o
ganho é de 6,08%.

O giro subiu a R$ 24,4 bi-
lhões na sessão, em que o des-
taque foi Vale ON, em alta de
3,68% após os resultados tri-
mestrais divulgados no fim da
noite anterior. A principal
ação do Ibovespa esteve entre
as que mais avançaram on-
tem, logo atrás de PetroRecon-
cavo (+7,41%) e de Totvs
(+3,08%). Na ponta oposta,
Vamos (-5,57%), Gerdau (-
5,36%) e Metalúrgica Gerdau
(-4,92%).

Dessa forma, o avanço su-
perior a 3% para o papel da
mineradora ao longo da ses-
são colocou o ganho acumula-
do pela ação na semana a
3,72% e, no mês, a 6,59% - no
ano, Vale sobe agora 5,85%.

Outro destaque da agenda
de balanços na sessão, a rea-
ção aos resultados trimestrais
de Banco do Brasil, embora

considerados bons, veio na
forma de uma realização de
lucros em cima de uma expec-
tativa que já era positiva para
os números do período. No
ano, a ação BB ON ainda acu-
mula ganho perto de 17% - e
de pouco mais de 2% no mês, à
frente das demais grandes ins-
tituições financeiras em am-
bos os intervalos. Assim, fe-
chou hoje em baixa de 2,98%,
em dia levemente positivo pa-
ra Santander (Unit +0,11%),
misto para Bradesco (ON
+0,09%, PN -0,25%) e negativo
para Itaú (PN -0,27%).

DÓLAR 
Com agenda doméstica de

indicadores esvaziada e sem
surpresas vindas de Brasília,
os negócios no mercado de
câmbio local foram pautados
pelo ambiente externo na ses-
são de ontem.

O real se apreciou modera-
damente em dia de enfraque-
cimento global do dólar, após
Donald Trump acenar com
um possível acordo comercial
com a China. Em baixa desde
a abertura dos negócios, o dó-
lar fechou em queda de 0,39%,
a 5,7044, após ter tocado míni-
ma a R$ 5,687. O real, que vem
liderando o desempenho en-
tre emergentes nas últimas se-
manas, hoje exibiu ganhos in-
feriores a de seus pares latino-
americanos.

Sexta-feira, 21 de fevereiro de 2025

PD&I

Governo destina R$ 3 bi para
criação de centros de inovação
BRUNO DE FREITAS 
MOURA/ABRASIL

E
mpresas do Brasil e do
exterior podem se habi-
litar para receber recur-

sos destinados à implantação ou
expansão de Centros de Pesqui-
sa, Desenvolvimento Tecnológi-
co e Inovação (PD&I). O Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) e a
Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep), agência de fomen-
to ligada ao Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, irão
destinar R$ 3 bilhões para a ini-
ciativa.  

O lançamento da concorrên-
cia pública aconteceu ontem, na
sede da multinacional Bosch,
em Campinas, interior de São
Paulo, com a participação do vi-
ce-presidente e ministro do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (MDIC), Ge-
raldo Alckmin.

Centros de PD&I são instala-
ções que concentram laborató-
rios, espaços de testes, desen-
volvimento de produtos, pes-
quisas básicas e aplicadas, além

de colaboração com universida-
des e outras instituições.

Os recursos serão distribuí-
dos em formas de subvenções
econômicas, como emprésti-
mos, participação acionária e
recursos não reembolsáveis pa-
ra projetos cooperativos entre
empresas e instituições tecnoló-
gicas.

DIRETRIZES
Para que as empresas sejam

contempladas, é preciso que as
propostas sejam alinhadas a pe-
lo menos uma das missões da
Nova Indústria Brasil (NIB), po-
lítica de desenvolvimento in-
dustrial do governo federal.

As missões são desenvolvi-
mentos nas áreas de infraestrutu-
ra, moradia e mobilidade; agroin-
dústria; complexo industrial de
saúde; transformação digital; bio-
economia e transição energética;
e tecnologia de defesa.

Os projetos de centro de
PD&I deverão ter demanda mí-
nima de crédito superior a R$ 20
milhões, com exceção das re-
giões Norte e Nordeste, onde o
valor será a partir de R$ 10 mi-

lhões. O prazo de execução das
propostas pode ser de até 36
meses.

COMPETITIVIDADE
O vice-presidente e ministro

Geraldo Alckmin considera que
a inovação é um dos eixos da
neoindustrialização.

“A chamada pública do
BNDES e da Finep vai estimular
nossas empresas a seguirem es-
se caminho, investindo em pes-
quisa e desenvolvimento; sofis-
ticando nossos produtos e pro-
cessos; e gerando emprego e
renda no Brasil”, afirma.

Para o presidente do BNDES,
Aloizio Mercadante, os centros
aceleram o lançamento de pro-
dutos e serviços novos ou apri-
morados, ampliando a competi-
tividade, complexidade e diver-
sificação da economia brasilei-
ra. Ele destaca que o Brasil “tem
competência científica relevan-
te, forma profissionais qualifica-
dos, produz conhecimento, tem
instalações físicas e diversidade
de institutos de pesquisa”.

“Mas ainda tem um longo ca-
minho a trilhar na transforma-

ção desses ativos em inovações
pelas empresas e na retenção de
talentos”, declarou Mercadante.

De acordo com o presidente
da Finep, Celso Pansera, os cen-
tros de PD&I “têm papel central
na atração e manutenção de
empregos qualificados que ele-
vam o patamar de renda e a
complexidade econômica”.

Ele complementa que “gran-
des centros de pesquisa atraem
ainda toda uma cadeia qualifi-
cada de fornecedores que geram
um ciclo virtuoso de crescimen-
to e inovação".

RANKING DE INOVAÇÃO
O Brasil está na 50ª posição

no ranking do Índice Global de
Inovação (IGI), divulgado em se-
tembro de 2024, pela Organiza-
ção Mundial da Propriedade In-
telectual (OMPI). O país caiu
uma posição em relação ao ano
anterior. A lista inclui 133 países.

Os dez primeiros colocados
na classificação são Suíça, Sué-
cia, Estados Unidos, Singapura,
Reino Unido, Coreia do Sul, Fin-
lândia, Holanda, Alemanha e
Dinamarca.

MERCADOS

Tesouro suspende novas contratações do
linhas de financiamento do Plano Safra 
AUDRYN KAROLYNE/AE

O Tesouro Nacional anun-
ciou ontem, a suspensão de no-
vas contratações de financia-
mentos subvencionados pelo
Plano Safra 2024/25. A medida,
que passa a valer a partir da sex-
ta, 21, não contempla operações
de custeio do Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf).

Segundo ofício enviado às 25

instituições financeiras operado-
ras do crédito subsidiado, a deci-
são leva em conta principalmente
o aumento na taxa básica de juros.

"Devido à divulgação de nova
grade de parâmetros oficial pela
Secretaria de Política Econômi-
ca no início do presente mês e
ao recebimento de informações
atualizadas da previsão de gas-
tos com o estoque de operações
rurais contratadas com equali-
zação de taxas de juros, as esti-

mativas dos gastos para 2025
com a referida subvenção eco-
nômica foram atualizadas, ten-
do como resultado um aumento
relevante dos gastos devido à
forte elevação nos índices eco-
nômicos que compõem os cus-
tos das fontes em relação aos
utilizados na confecção do Pro-
jeto de Lei Orçamentária - PLOA
2025, ainda em tramitação no
Congresso Nacional", diz o do-
cumento assinado pelo secretá-

rio do Tesouro, Rogério Ceron.
Na semana passada, o subse-

cretário de Política Agrícola e
Negócios Agroambientais da Se-
cretaria de Política Econômica
do Ministério da Fazenda, Gil-
son Bittencourt, havia sinaliza-
do que o governo poderia realo-
car saldos de recursos de linhas
equalizadas do Plano Safra atual
para linhas de financiamento do
Pronaf, nas quais há esgotamen-
to de recursos.

2024/2025

Caixa lança linha de crédito, com
benefícios, para reformar prédios 
CIRCE BONATELLI/AE

A Caixa Econômica Federal
lançou onte, uma linha de crédi-
to imobiliário para incorpora-
doras com projetos de revitali-
zação de prédios antigos - o cha-
mado retrofit. A nova modalida-
de contará com benefícios em
relação à linha tradicional de fi-
nanciamento à produção de
imóveis novos.

"Como banco da habitação,
temos estudado bastante o tema
para apoiar o setor", afirmou o
Gerente de Clientes e Negócios
de Habitação Para Pessoa Jurí-
dica, Reinaldo Mazzocato. "A
Caixa será a grande parceira do
retrofit. Assim como domina-
mos outros mercados, quere-
mos dominar este", emendou.

O lançamento aconteceu du-
rante evento sobre retrofit orga-
nizado pelo Sindicato da Indús-
tria da Construção do Estado de
São Paulo (Sinduscon-SP).

A nova modalidade contará
com recursos do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço

(FGTS) e Sistema Brasileiro de
Poupança e Empréstimo (SBPE)
- com taxas de juros abaixo de
mercado - além de recursos li-
vres. Não foram revelados deta-
lhes sobre o orçamento do ban-
co para o segmento, nem as ta-
xas específicas.

A grande novidade da nova li-
nha destinada a retrofit é que os
recursos poderão ser usados pa-
ra a compra do terreno como
também do imóvel original que
passará por reforma. Nas linhas
tradicionais, o crédito se limita
ao terreno. "Vamos financiar o
incorporador na aquisição do
imóvel que será retrofitado",
destacou Mazzocato.

Outra diferença é que o banco
fará a antecipação de até 50% do
valor dos recursos para o incor-
porador, enquanto nas linhas
tradicionais, o limite é de até
10%. "Hoje em dia, há um deslo-
camento do fluxo do incorpora-
dor os desembolsos se concen-
tram no início do projeto. O ob-
jetivo da Caixa é fornecer mais
recursos onde é necessário para

o retrofit", afirmou o gerente.
Mazzocato relembrou que o

Minha Casa Minha Vida
(MCMV), relançado pelo gover-
no Lula em 2023, estabeleceu
como prioridade a revitalização
dos grandes centros, especial-
mente com empreendimentos
de até 200 apartamentos.

A legislação do novo progra-
ma habitacional também bus-
cou superar um problema que
atrapalhava o financiamento e a
venda de imóveis requalifica-
dos. A nova regra iguala os imó-
veis que passaram por retrofit
aos imóveis novos.

A principal questão da lei é
que as unidades qualificadas se-
rão consideradas como novas. O
cliente que adquiri a unidade
retrofitada terá as mesmas con-
dições da habitação nova, inclu-
sive com subsídios do FGTS e
outros benefícios. Antes disso,
as unidades eram tratadas como
usadas para fins legais. "Isso ge-
rava dificuldades na venda. en-
tão, a lei veio para facilitar".

Mazzocato apontou ainda

que o retrofit vem crescendo ao
redor do Brasil. Esse é um movi-
mento que vem ganhando cor-
po em São Paulo, como também
é alvo de políticas públicas nas
cidades do Rio de Janeiro, Salva-
dor, Belo Horizonte, Belém, Re-
cife, Manaus e Porto Alegre.

Em São Paulo, por exemplo, a
Secretaria de Urbanismo e Li-
cenciamento da Prefeitura de
São Paulo aprovou 21 projetos
de retrofit dentro do Programa
Requalifica Centro, que foi insti-
tuído pela Lei 17.577, de 2021. A
iniciativa concede incentivos
fiscais para a atração de investi-
mentos em retrofit e o aumento
na oferta de moradia na região
central da capital paulista.

No evento do Sinduscon-SP, o
representante da Caixa comentou
ainda que o banco vai levar ao
conselho curador do FGTS a pro-
posta de que recursos do Fundo
de Arrendamento Residencial
(FAR) para atender projetos de re-
trofit. Hoje, o fundo atende a pro-
dução de moradias do MCMV pa-
ra as famílias de renda mais baixa.

IMÓVEIS ANTIGOS

R$ 1 trilhão pode ser
agregado ao PIB até
2030 com transição 

ABRACE

RENAN MONTEIRO/AE

A Associação Brasileira dos
Grandes Consumidores de
Energia e Consumidores Li-
vres (ABRACE Energia) apre-
sentou ontem, um estudo
apontando um acréscimo de
R$ 1 trilhão ao PIB até 2030
com a transição energética.

O levantamento verifica que
o País tem potencial não só
com o impulso na produção de
biocombustíveis, como tam-
bém na chamada indústria
verde. Ou seja, com a exporta-
ção de produtos industriais de
baixo carbono. O estudo con-
tratado pela entidade foi con-
duzido pela PwC Strategy e
menciona que o Brasil tem
"condições privilegiadas para
se tornar um hub global de
descarbonização".

São mostrados, por outro
lado, diferentes "desafios es-
truturais" que comprometem a
competitividade industrial no
país. No setor energético, en-
cargos e subsídios represen-
tam até 70% do custo final da
energia elétrica, reduzindo a
competitividade das empresas
brasileiras, segundo o estudo.
Além disso, 70% das exporta-
ções do país ainda são basea-
das em commodities.

"Diferentemente da maioria
dos programas e políticas
atuais, que focam apenas na

oferta de energia, o estudo en-
fatiza a importância de estimu-
lar a demanda para viabilizar
um novo ciclo de industrializa-
ção no país", avalia Paulo Pe-
drosa, presidente da ABRACE
Energia. Ele apresentou mais
cedo o estudo ao ministro de
Minas e Energia, Alexandre
Silveira.

A pesquisa indica aumen-
to de 10 GWm (gigawatt mé-
dio) no consumo elétrico e a
redução de 100 milhões de
toneladas de CO2 na atmos-
fera até 2030, com a transição
energética. É estimada tam-
bém a geração de 3 milhões
de empregos.

Para facilitar essas proje-
ções, o levantamento mostra
como necessário: simplifica-
ção tributária; políticas para
eletrificação industrial; estí-
mulo ao financiamento da
transição diminuição dos en-
cargos do setor energético pa-
ra aumentar a competitividade
da indústria; regulação do
mercado de carbono, dentre
outros pontos.

A ABRACE Energia aposta
que a realização da 30ª Confe-
rência das Nações Unidas so-
bre as Mudanças Climáticas
(COP30) no Brasil será uma
oportunidade "para firmar
acordos internacionais e atrair
investimentos" aos setores in-
dustriais sustentáveis.

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899



BB já começou a
buscar clientes para
novo consignado

SETOR PRIVADO

MATHEUS PIOVESANA/AE

A presidente do Banco do
Brasil,  Tarciana Medeiros,
afirmou ontem, que o banco já
começou a buscar possíveis
clientes para o novo consigna-
do privado, que deve ser lan-
çado em março. O novo pro-
duto, que utilizará o sistema
eSocial, do governo federal,
deve aumentar o mercado.

"Toda expertise que temos
no consignado do setor públi-
co, já de 20 anos, vamos levar
para o consignado do setor
privado", disse Tarciana, em
entrevista à imprensa para co-
mentar os resultados do banco
no quarto trimestre de 2024
divulgados na quarta-feira
passada, após o fechamento
do mercado financeiro.

O Banco do Brasil registrou
lucro líquido ajustado de R$
37,89 bilhões em 2024, uma al-

ta de 6,6% ante o ano anterior
e o maior resultado da sua his-
tória. No quarto trimestre, o
lucro líquido foi de R$ 9,58 bi-
lhões, avanço de 1,5% na com-
paração anual.

O resultado do banco foi in-
fluenciado positivamente pelo
crescimento das operações de
crédito e pela queda nas provi-
sões contra a inadimplência.

O BB é líder na concessão
de consignado público no País,
e boa parte de sua carteira de
pessoa física vem dessa linha.

O vice-presidente de Ges-
tão Financeira e de Relações
com Investidores, Geovanne
Tobias, afirmou que a maior
oportunidade do novo produ-
to vem da possibilidade de
chegar aos clientes direta-
mente, algo que hoje não
acontece, porque os bancos
têm de fazer convênios com
cada empresa.

JANEIRO

Aeroportos: movimentação
de passageiros cresce 7,5%
LUIZ ARAÚJO/AE

O
s aeroportos brasilei-
ros registraram alta
no fluxo de passagei-

ros em voos domésticos e inter-
nacionais durante o mês de ja-
neiro. Conforme os dados da
Agência Nacional de Aviação Ci-
vil (Anac), foram 2,7 milhões de
viajantes internacionais, um re-
corde de movimentação para o
mês e um crescimento de 15,2%
na comparação com 2024.

Nas rotas domésticas, foram
8,6 milhões de passageiros,
5,3% acima do registrado em
janeiro de 2024. O fluxo soma-

do nos voos domésticos e inter-
nacionais em janeiro de 2025
alcançou 11,3 milhões de pas-
sageiros, 7,5% acima do regis-
trado no mesmo período do
ano anterior.

O Aeroporto Internacional de
Guarulhos liderou o ranking dos
aeroportos mais movimentados
com turistas estrangeiros no
Brasil em janeiro, registrando
1,41 milhão de passageiros.

Na sequência, aparecem o
Galeão, no Rio de Janeiro, com
592,1 mil viajantes, e Florianó-
polis, que recebeu 210,9 mil.

Outros aeroportos com gran-
de fluxo internacional foram

Campinas (92,1 mil), Brasília
(82,7 mil), Salvador (55,8 mil),
Confins (48,7 mil), Fortaleza
(45,1 mil) e Recife (38,6 mil).

Para o ministro de Portos e
Aeroportos, Silvio Costa Filho,
os números indicam melhora na
economia e mais confiança no
País. "Estamos vendo o melhor
resultado dos últimos anos na
aviação civil. Isso é resultado de
uma economia robusta e de
maior confiança dos brasileiros
e dos turistas estrangeiros para
viajar e conhecer o Brasil."

CARGAS
A carga aérea internacio-

nal também registrou resulta-
dos posit ivos,  com 65,1  mil
t o n e l a d a s  m o v i m e n t a d a s ,
6 , 9 %  a c i m a  d e  j a n e i r o  d e
2024. Na carga aérea domés-
tica, foram processadas 37,2
mil  toneladas,  crescimento
de 4,2% em relação a janeiro
do ano anterior.

No total, a movimentação
de cargas registrou 102,2 mil
toneladas, com um crescimen-
to de 5,9% em relação a janeiro
do ano anterior. A demanda e a
oferta registraram aumentos
respectivos de 10,6% e 11,1%
em comparação com janeiro
de 2024.

Santos Brasil tem lucro líquido
de R$ 206,3 mi no 4o trimestre 
ELISA CALMON/AE

A Santos Brasil reportou lu-
cro líquido de R$ 206,3 milhões
no quarto trimestre de 2024. O
montante representa uma que-
da de 8,3% em relação a igual
período de 2023.

Já o Ebitda registrou avanço
anual de 46,9% no acumulado
de 2024, somando R$ 1,469 bi-
lhão. No último trimestre do ano
passado, o indicador atingiu R$
404 milhões, alta de 10,2% ante
igual intervalo de 2023.

A receita líquida, por sua vez,
somou R$ 790,7 entre outubro e
dezembro de 2024. A cifra repre-
senta alta de 18,5% na compara-
ção anual.

Segundo o CFO e diretor de
Relações com Investidores da
empresa, Daniel Dorea, o recuo
do lucro foi um movimento pon-
tual. "É zero uma tendência.
Aconteceu apenas que algumas
unidades de negócios apresen-
taram um mix de carga mais fa-
vorável no quarto trimestre de
2023", disse em entrevista ao

Grupo Estado).
Para ilustrar, o executivo des-

taca que o lucro líquido regis-
trou um bom desempenho no
acumulado anual. Entre janeiro
e dezembro de 2024, a cifra atin-
giu R$ 742 milhões, 47% acima
do resultado de 2023.

DÍVIDA
A dívida líquida da Santos

Brasi l  saltou de R$ 56,4 mi-
lhões no quarto trimestre de
2023, para R$ 1,995 bilhão no
mesmo período do ano passa-

2024

Antaq abre consulta sobre terminal 
que dobrará capacidade de contêineres 
LUIZ ARAÚJO/AE

A Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários (Antaq)
abriu, ontem, audiência pública
para finalização do projeto de
concessão do STS10, terminal
que dobrará a capacidade de
movimentação de contêineres
do Porto de Santos.

Conforme o Ministério de
Portos e Aeroportos (MPor), a
expectativa é de que o leilão de
concessão seja o maior da histó-
ria portuária brasileira. Com in-
vestimento previsto de até R$

5,6 bilhões ao longo de 25 anos,
a ampliação busca tornar o Por-
to de Santos um hub da América
Latina.

Os investimentos abrangem
tanto intervenções na área ar-
rendada quanto em áreas co-
muns do porto organizado, in-
cluindo dragagens da área de
manobra e dos berços de atraca-
ção do novo terminal.

O prazo de contribuições so-
bre os procedimentos do pro-
cesso licitatório se estende até o
dia 24 de março. A data da ses-
são pública ainda será definida.

CONTRIBUIÇÕES
As minutas jurídicas e docu-

mentos técnicos relativos à
consulta pública do arrenda-
mento do terminal Tecon San-
tos 10 estão disponíveis na pá-
gina da Antaq. As contribuições
devem ser feitas exclusivamen-
te por meio de formulário ele-
trônico disponível no site da
Agência.

Será permitido anexar ima-
gens digitais, tais como mapas,
plantas e fotos exclusivamente
através do e-mail: anexo_au-
diencia022025@antaq.gov.br

mediante identificação do con-
tribuinte e no prazo estipulado
neste aviso.

O envio do anexo via e-mail
não dispensa o envio da contri-
buição por escrito no formulário
eletrônico.

A Antaq diz em nota que, ca-
so o interessado não disponha
dos recursos necessários para o
envio da contribuição por meio
do formulário eletrônico, pode-
rá fazê-lo utilizando o computa-
dor da Secretaria-Geral (SGE)
da Agência em Brasília ou nas
suas Unidades Regionais.

PORTO DE SANTOS

TRF suspende medida 
do Ibama em hidrelétrica

BELO MONTE

WILIAN MIRON/AE

A Justiça Federal da 1ª Região
no Amazonas (TRF1/AM) sus-
pendeu a decisão do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama) que reduzia a va-
zão da hidrelétrica Belo Monte
até 15 de março, por conta do
período de defeso, para repro-
dução dos peixes no Rio Xingu.
Essa medida foi adotada em ja-
neiro, após a queda de linhas de
transmissão que atendiam a usi-
na provocarem um aumento da
vazão no curso natural do rio,
permitindo que os peixes fizes-
sem a piracema.

A decisão do Ibama, contu-
do, reduzia a produção de ener-

gia da usina em 2,4 mil mega-
watts médios (MWmed) no
atendimento à ponta de carga.

Durante o imbróglio, o dire-
tor do Operador Nacional do
Sistema Elétrico (ONS), Márcio
Rea, afirmou que a redução de
vazão da usina poderia causar
impactos relevantes à confiabili-
dade do atendimento eletroe-
nergético do País, impactando
inclusive nos custos da energia
para os consumidores.

A decisão do TRF1 foi toma-
da na tarde da quarta-feira
passada, e nela a Justiça Fede-
ral destaca que as decisões do
órgão ambiental devem levar
em consideração também as
questões de segurança do se-
tor elétrico.

Tarifas de Trump não têm
efeitos imediatos na Vale

MINERADORA

GABRIEL VASCONCELOS 
E JULIANA GARÇON/AE

O presidente da Vale, Gusta-
vo Pimenta, disse ontem, que o
aumento de tarifas do governo
Donald Trump, nos Estados
Unidos, não tem efeitos imedia-
tos na Vale, mas traz impactos
secundários ligados ao arrefeci-
mento da atividade econômica
mundial.

"Já tivemos essa experiência
(com o governo Trump) no pas-
sado, e precisamos ver onde is-
so vai terminar, quais os níveis
de aumento das tarifas. Não
vendemos minério para os Es-
tados Unidos, que é autossufi-
ciente nisso. Mas entendemos
que tem efeitos secundários, de
arrefecimento e demanda mun-
dial, e que podem gerar impac-
to. Não vemos impacto relevan-
te agora, mas seguimos monito-
rando", disse.

Ele falou a jornalistas em en-
trevista na sede da mineradora,
no Rio. Com relação à China, Pi-
menta disse que o país segue
sendo o principal mercado da
Vale e deve manter ou ter leve
crescimento na demanda este
ano, ligada a diversificação da
economia.

"Eles (China) tiveram boa
performance este ano, cresci-
mento acima de 5%, demanda
em torno de um bilhão de tone-
ladas de aço. A China deve se-
guir com ritmo de produção for-
te, pouco acima de 1 bilhão de
toneladas", disse Pimenta.

Ele lembrou que a demanda
do país asiático tinha uma de-
pendência muito forte do seg-
mento imobiliário, que caiu
substancialmente, mas vem sen-

do compensada pelos setores de
manufatura e infraestrutura.

"Isso fez com que a demanda
chinesa por minério de ferro se
equilibrasse. E a gente vê outros
mercados acelerarem. Há outros
mercados na Ásia crescendo ano
contra ano, o que faz com que
vejamos equilíbrio em 2025",
disse o executivo, ao citar especi-
ficamente a Índia.

Pimenta afirmou ainda que
os preços atuais do minério de
ferro respondem a um mercado
de equilíbrio e, se as cotações
caírem abaixo de US$ 90, cerca
de 150 milhões de toneladas dei-
xarão de ser oferecidas global-
mente e o preço se corrigirá.

"A gente vê que os preços
atuais respondem a um merca-
do em equilíbrio, e acho difícil
imaginar grandes variações es-
truturais neste momento. A gen-
te acha que US$ 90, hoje, é o pre-
ço de equilíbrio de longo prazo",
comentou o CEO. "Abaixo de
US$ 90, (a produção de) aproxi-
madamente 150 milhões de to-
neladas de minério ficam ineco-
nômicos."

DESEMPENHO SÓLIDO
O presidente da Vale definiu

o desempenho da companhia
em 2024 como "sólido" e se disse
satisfeito com os resultados al-
cançados pela gestão até o mo-
mento. "Estou feliz com os resul-
tados que alcançamos até aqui.
Concluímos 2024 com desem-
penho sólido, reduzimos a taxa
de frequência de lesões e alcan-
çamos 57% do programa de des-
caracterização de barragens a
montante.  Não queremos ter
mais barragens de nível três até o
fim de 2025", disse.

Supremo forma maioria para
barrar processos sobre Funrural
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) formou maioria para con-
firmar a decisão do ministro Gil-
mar Mendes que determinou,
em janeiro, a suspensão nacional
de todos os processos que discu-
tem a sub-rogação na cobrança
do Fundo de Assistência do Tra-
balhador Rural (Funrural). A sus-
pensão vale até o Supremo dar a
palavra final sobre o assunto em
ação com impacto estimado em
R$ 20,9 bilhões para a União.

O referendo da decisão de
Gilmar está em análise no ple-
nário virtual que começou na
sexta-feira passada, e tem en-
cerramento previsto para a hoje.
Até o momento, ele foi seguido
por seis ministros: Alexandre de
Moraes, Cristiano Zanin, Flávio
Dino, Dias Toffoli, Edson Fachin
e Cármen Lúcia.

A ação sobre o Funrural foi
apresentada pela Associação
Brasileira de Frigoríficos (Abra-

frigo) e tramita na Corte desde
2010. O processo questiona nor-
ma que passou a exigir dos agro-
pecuaristas o pagamento da
contribuição sobre a receita
bruta. Antes, o valor incidia so-
bre a folha de salário.

Todos os ministros já vota-
ram e há maioria para declarar a
validade do Funrural sobre a re-
ceita bruta, mas um dos minis-
tros (Marco Aurélio Mello) se
aposentou antes de se manifes-
tar sobre um ponto específico, a
sub-rogação.

A discussão pendente gira em
torno da obrigação do recolhi-
mento do tributo: se é exclusiva
dos produtores ou pode ser re-
passada para os frigoríficos, por
exemplo. Há cinco votos a favor
da transferência da responsabi-
lidade pelo recolhimento, e cin-
co contra.

Gilmar considerou que a sus-
pensão é necessária para evitar
o agravamento da insegurança
jurídica após decisões divergen-

tes acerca do tema nas instân-
cias inferiores. A decisão atinge
apenas os processos que discu-
tem a validade da sub-rogação
do tributo.

A suspensão dos processos
atendeu a um pedido feito pela
Abrafrigo e pela Associação Bra-
sileira das Indústrias Exportado-
ras de Carnes (Abiec). Elas apon-
taram que o julgamento já foi
pautado 15 vezes para procla-
mação do resultado desde 2022.

"A indefinição continuará
durante todo o recesso e não se
sabe por quanto tempo ainda, o
que acarretará prejuízos graves
e de difícil reparação ao setor
rural brasileiro caso alguma das
teses da ADI (inconstitucionali-
dade do tributo ou da sub-roga-
ção - esta mais provável que
aquela, por não depender de al-
teração de voto), venha a pros-
perar", diz a manifestação.

Se a sub-rogação cair, como
querem os frigoríficos e as ex-
portadoras, a responsabilidade

do pagamento da contribuição
do produtor rural pessoa física
não poderá mais ser transferida.
Nessa hipótese, o produtor teria
de arcar com o Funrural.

De acordo com a petição do
setor, a maioria das decisões na
Justiça vem mantendo a sub-ro-
gação. "A indefinição é prejudi-
cial aos sujeitos passivos e à pró-
pria União, dado o risco de trân-
sito em julgado de decisões con-
trárias a uns e outra, com a res-
pectiva execução (levantamento
ou conversão em renda de de-
pósitos, entre outros efeitos) an-
tes da final deliberação desta
Suprema Corte - tudo a recla-
mar uma medida cautelar de ur-
gência", argumentam.

Em novembro, o ministro
Luís Roberto Barroso disse que
o fim da sub-rogação poderia
"dificultar o recolhimento do tri-
buto, já que a Fazenda não teria
condições de fiscalizar indivi-
dualmente os pequenos produ-
tores rurais".

R$ 20 BILHÕES
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do. A forte alta reflete, exclusi-
vamente, a captação de R$ 2
bilhões na 5ª emissão de de-
bêntures realizada em abril,
segundo o CFO.

"Essa operação estava den-
tro do planejamento financei-
ro da companhia para otimizar
a estrutura de capital, porque
estávamos gerando mais caixa
do que era possível repassar
aos acionistas ou investir", ex-
plica.

Dorea avalia que, apesar do
m a i o r  e n d i v i d a m e n t o  p ó s -
captação, que elevou também
a alavancagem, o indicador
segue em um patamar saudá-
vel.  A alavancagem, medida
por dívida líquida sobre Ebit-
da, fechou dezembro de 2024
em 1,54 vez ante 0,10 vez no
trimestre imediatamente an-
terior.



São Paulo
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Apenas não vacinados
contraíram febre
amarela em São Paulo

DOENÇA

O Governo de São Paulo re-
forçou na quarta-feira passada a
importância da vacinação con-
tra a febre amarela. O estado re-
gistrou 15 casos da doença em
humanos – nenhum deles esta-
va vacinado – , e nove evoluíram
para óbito. A imunização é a
medida mais eficaz de proteção
contra a doença.

De acordo com a Secretaria
de Estado da Saúde de São Pau-
lo, os casos registrados aconte-
ceram em grupos de pessoas
que estavam em áreas de mata –
aqueles que estavam vacinados
não se contaminaram.

O secretário de Saúde de São
Paulo, Eleuses Paiva, informou
que o exato já recebeu do Minis-

tério da Saúde duas milhões de
doses adicionais da vacina con-
tra a febre amarela para a imuni-
zação no estado.

“Todas as Unidades Básicas
de Saúde do estado têm as vaci-
nas e solicitamos que a popula-
ção procure a UBS mais próxima
para se imunizar. Se você não se
lembra se já se vacinou, tome a
vacina. Não há contraindica-
ção”, afirmou. A secretaria des-
tacou que o mapeamento dos
casos indica que o vírus da febre
amarela está em circulação no
estado. Isso ficou demonstrado
pelo registro de mais de 30 casos
em primatas em diferentes re-
giões, como em áreas de mata
de Ribeirão Preto e Campinas.

TRANSPORTE

Mototáxi: PGJ emite parecer
contrário a decreto de Nunes 
RENATA OKUMURA/AE

A
Procuradoria-Geral de
Justiça (PGJ), chefia do
Ministério Público de

São Paulo (MPSP), se manifestou
contrária ao decreto da Prefeitura
de São Paulo que proíbe o serviço
de moto via aplicativo na capital.

O parecer, assinado pelo sub-
procurador-Geral de Justiça Wal-
lace Paiva Martins Junior, na
quarta-feira passada, argumenta
que a gestão municipal não tem
competência para proibir o servi-
ço, destacando que a medida fere
a liberdade econômica e de esco-
lha dos passageiros.

A manifestação é uma resposta
à Ação Direta de Inconstituciona-
lidade (Adin) movida pela Asso-
ciação dos Motofretistas do Brasil
contra a Prefeitura de São Paulo.
O processo tramita desde setem-
bro de 2024, e ganhou novos capí-
tulos no início deste ano, após a
99 e a Uber anunciarem a retoma-
da do serviço. Na época, a Prefei-
tura ampliou as fiscalizações e
acionou a Justiça, que em janeiro
determinou que as empresas sus-
pendessem as operações no mu-
nicípio.

A associação defende que é de
competência exclusiva da União
legislar sobre o transporte e trân-
sito, conforme a Constituição Fe-
deral, cabendo ao município fixar
regulamentação de funciona-
mento, mas não proibir.

Na decisão, a procuradoria
argumentou que o decreto da
Prefeitura de São Paulo viola a
liberdade econômica e a livre
concorrência, ao restringir o di-
reito ao trabalho dos motociclis-

tas e a liberdade de escolha dos
passageiros.

"O decreto impugnado ao
proibir o transporte por meio de
motocicletas ceifou a possibilida-
de do livre exercício dessa ativida-
de privada - permitida pela legis-
lação federal. Essa vedação à livre
iniciativa ainda fragiliza a livre
concorrência, prejudicando, ao
final, os próprios consumidores,
pois obstados da ampla possibili-
dade de escolha."

O documento cita ainda que é
de competência exclusiva da
União legislar sobre o transporte e
trânsito, conforme a Constituição
Federal.

"Normas atinentes a trânsito e
transporte são da alçada privativa
da União, como emerge do inciso
XI do art. 22 da Constituição Fe-
deral, e essa esfera não pode ser
molestada por excessiva e exage-
rada dimensão do interesse local,
sobretudo por consultar à liber-
dade de locomoção e circulação
que não se exaure ou esgota em
uma única comunidade urbana",
segundo o texto.

Segundo o subprocurador-Ge-
ral de Justiça, a proibição imposta
prejudica ainda o mercado de
transporte, favorecendo outras al-
ternativas clandestinas.

"A vedação adotada no ato
normativo (de primeiro grau) ata-
cado proporciona reflexamente
as disfunções da clandestinidade
em todas as suas consequências,
como a exposição à insegurança
no trânsito, a captura da atividade
por organizações criminosas, a
informalidade do trabalho etc",
escreveu Martins Junior.

"Por essas razões, é fácil con-

cluir que o decreto municipal se
incompatibiliza com os arts. 1º,
IV, e 170, IV, da Constituição Fe-
deral", ressalta ainda a decisão.

O QUE DIZ A PREFEITURA 
Procurada, a gestão Nunes

justifica que para estabelecer a
proibição desse tipo de trans-
porte na capital paulista, a ges-
tão municipal se baseou em da-
dos sobre o aumento de aciden-
tes e mortes com o uso de moto-
cicletas na cidade.

"O crescimento de sinistros e
mortes é proporcional ao da frota,
que teve um salto de 35% nos últi-
mos dez anos (833 mil em 2014
para 1,3 milhão em 2024). O nú-
mero de mortes cresceu 20% de
2023 (403 óbitos) para 2024 (483
óbitos)", disse o município.

A gestão municipal reforça que
está com uma campanha que
alerta sobre os riscos do uso de
mototáxis na capital, reforçando
sua política de preservação à vida
e segurança no trânsito.

"A proibição dessa modalida-
de de transporte, por decreto mu-
nicipal de 2023, visa exclusiva-
mente o cuidado com a saúde e a
vida da população. Vale ressaltar
que o serviço também está proibi-
do pela Justiça por decisão da 7ª
Câmara de Direito Público", afir-
mou a Prefeitura.

O QUE DIZ A 99
Em nota, a empresa afirma que

o posicionamento do MPSP não
só corrobora a legalidade da ativi-
dade de motoapp na cidade como
reforça a necessidade de proteger
o direito de trabalho dos motoci-
clistas, o direito de escolher como

se locomover pela cidade do pas-
sageiro, assim como viola a liber-
dade econômica.

"A suspensão e a oposição da
Prefeitura de São Paulo ferem a
Constituição Federal e estão pre-
judicando milhões de paulista-
nos", afirma Bruno Rossini, dire-
tor de comunicação da 99

Segundo o aplicativo, empre-
sas e prefeitura aguardam deci-
são do Tribunal de Justiça de
São Paulo (TJ-SP), que vai anali-
sar o mérito sobre o funciona-
mento do modal.

O QUE DIZ A ÜBER
Para a empresa, o parecer do

MPSP reafirma que as viagens de
moto seguem as regras federais
para o transporte privado indivi-
dual de passageiros, conforme es-
tabelecido pela Lei 13 640/2018 e
pela Política Nacional de Mobili-
dade Urbana (PNMU).

"O entendimento reforça que a
proibição imposta pelo decreto
municipal impõe restrições in-
constitucionais à livre iniciativa e
à concorrência, além de incenti-
var o transporte clandestino, sem
as camadas de segurança ofereci-
das pela plataforma."

A Uber diz ainda que acompa-
nha as decisões da Justiça para
garantir a coexistência de novas
soluções de mobilidade propor-
cionadas pela tecnologia.

"A empresa segue à disposi-
ção do município para dialogar
e contribuir na construção de
uma regulamentação que viabi-
lize geração de renda e amplie
as alternativas de deslocamento
para a população", afirma o apli-
cativo.

‘Mainha do Crime’, condenada a mais
de 10 anos e cumpria pena ‘em casa’
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Suedna Barbosa Carneiro, de
41 anos, conhecida como a "Mai-
nha do Crime", já foi condenada a
10 anos e meio de prisão e atual-
mente cumpria pena em regime
aberto. A primeira prisão ocorreu
no dia 18 de março de 2022. À
época, ela foi denunciada pelo
Ministério Público pelos crimes
de receptação, porte ilegal de ar-
ma e associação criminosa. A re-
portagem não conseguiu contato
com a defesa dela.

No dia 10 de maio de 2024, a
Justiça atendeu a um pedido da
defesa e colocou "Mainha" no re-
gime aberto, ou seja, ela foi cum-
prir em casa o resto da pena, que
só termina em julho de 2032 Nas
progressões, foi considerado o fa-
to dela ser ré primária, não ter co-
metido crime com violência, ser
mãe de filhos menores e bom
comportamento na prisão.

Na última terça-feira, Suedna
voltou a ser presa, apontada co-
mo financiadora de crimes de
roubo como o que vitimou o ci-
clista Victor Medrado, que peda-
lava em frente ao Parque do Povo,
no dia 13.

Na casa dela, no Jardim Parai-
sópolis, foram encontrados R$ 21
mil em dinheiro, 18 celulares e
equipamentos eletrônicos que es-
tão sendo periciados. A polícia
acredita que ela alugava arma-
mentos a um grupo de criminosos
e comprava os produtos rouba-
dos por eles em assaltos, como
joias e celulares.

No caso em que foi condena-
da, a acusação foi a mesma da
suspeita atual: fornecer armas ile-
gais a criminosos em troca de
prioridade para a compra dos
bens por valores mais baixos. Na
denúncia, o MP afirma que, em
março de 2022, "a denunciada te-
ve em depósito, no exercício de

atividade comercial clandestina,
duas armas de fogo, 68 munições
e dois carregadores" em situação
ilegal. Afirma ainda que, entre 27
de agosto de 2021 e 18 de março
de 2022, ela adquiriu e ocultou 28
bens, entre celulares, correntes de
ouro e joias, "os quais sabia serem
produtos de crimes."

OUTROS ASSASSINATOS
Os policiais chegaram até ela

quando investigavam dois latrocí-
nios. Um deles foi praticado em
17 fevereiro de 2022, em frente a
uma escola, nas proximidades de
Paraisópolis, quando pais deixa-
vam os filhos no colégio. O outro,
em março de 2022, no Morumbi,
quando criminosos mataram o
secretário de Segurança do muni-
cípio de São José dos Pinhais (PR).

A investigação apontou que
Suedna forneceu as armas e com-
prou os produtos roubados por
valores baixos, entre eles um Ip-

hone de R$ 15 mil pelo qual ela te-
ria pago R$ 3 mil. Conforme o MP,
a mulher não cobrava nada pelo
empréstimo das armas, desde
que tivesse prioridade na compra
dos produtos.

Dos 28 bens com queixa de
roubo encontrados com ela, cinco
tinham sido ocorrido no mesmo
dia. E ela ainda tinha R$ 7,2 mil
em espécie em casa, além de 65
óculos de sol, 50 relógios de pulso,
e 40 bolsas de marca. Quatro pes-
soas presas pelos crimes de roubo
e latrocínio, todas moradoras de
Paraisópolis, apontaram "Mai-
nha" como fornecedora das ar-
mas e receptadora dos produtos
roubados.

O juiz que deu a sentença,
André Luiz Prado Norcia, refu-
tou a alegação da defesa de que a
ré trabalhava com compra e ven-
da de celulares em sua casa, já
que ela não comprovou a origem
dos bens. 

JUSTIÇA AMIGA

Justiça dá nova decisão sobre
destino do prédio 'Caveirão' 
FABIO GRELLET/AE

A Justiça autorizou a Prefeitu-
ra de São Paulo a demolir o edifí-
cio-garagem conhecido como
"Caveirão", localizado na Sé (re-
gião central da capital). O imóvel
está abandonado e, segundo a
administração, coloca em risco a
segurança da população. Para a
Justiça, a demolição se justifica
pela "precariedade da estrutura
do prédio especificado e o risco
que traz a toda a coletividade".

A decisão da 13ª Vara de Fa-
zenda Pública atende pedido da
Procuradoria Geral do Municí-
pio, que desde 2018 trava bata-

lha judicial para que o prédio se-
ja demolido. A juíza Maria Ga-
briella Pavlópoulos Spaolonzi
autorizou a administração a de-
molir a edificação, situada na
Rua do Carmo, número 93, e de-
termina que o dono do prédio
inacabado reembolse a prefeitu-
ra pelas despesas com a demoli-
ção, além de pagar multas pelo
descumprimento das decisões
judiciais anteriores.

A juíza também determinou
o bloqueio do valor referente a
multas por descumprimento de
decisões da Justiça em contas do
dono do imóvel, o empresário
Rivaldo Sant’Anna.

Em documento encaminhado
no dia 30 de janeiro à Justiça, o
procurador do município Rodri-
go da Cunha Neves destacou que
não houve nenhuma providên-
cia do proprietário para cumprir
a ordem judicial anterior, de ju-
nho de 2024, para demolir o edi-
fício. Neves então pediu que a
Justiça autorizasse a Prefeitura a
demolir, com "imposição de pos-
terior reembolso pelo executado
da despesa, sem prejuízo da im-
posição da multa ao devedor pe-
lo descumprimento".

COLAPSOU EM 2018
O pedido de demolição par-

tiu da Prefeitura de São Paulo,
em ação movida em 2018. Na-
quele ano, outro edifício com
histórico de abandono colap-
sou, no Largo do Paiçandu.

O Edifício Wilton Paes Al-
meida caiu após um incêndio
na madrugada de 1.º de maio de
2018. Antiga sede da Polícia Fe-
deral, ele estava ocupado pela
organização Movimento de Lu-
ta Social por Moradia (MLSM).
O desabamento deixou sete
mortos (dos quais, dois eram
crianças), além de 291 famílias
desabrigadas. Mais de mil tone-
ladas de entulho foram retira-
das do local.

REGIÃO CENTRAL

VERÃO: Sol com poucas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:53 18:41

21º30º 75%
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Moraes nega pedido de
Bolsonaro para entregar
defesa em 83 dias

15 DIAS

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), negou ontem,
em Brasília, pedido feito pela
defesa do ex-presidente Jair
Bolsonaro para apresentar de-
fesa no prazo de 83 dias.  

A solicitação foi feita após
Moraes determinar a intimação
dos advogados do ex-presiden-
te para se manifestarem sobre a
denúncia apresentada pela
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) no inquérito da tra-
ma golpista. O prazo de 83 dias
seria para compensar o mesmo
período em que o processo fi-
cou na procuradoria para a ela-
boração da denúncia.

SEM AMPARO LEGAL
Na decisão, Moraes disse

que o pedido não tem amparo
legal. "Os requerimentos alter-
nativos formulados para a
concessão de 83 dias de prazo
ou prazo em dobro (30 dias)
carecem de qualquer previsão
legal, pois a legislação prevê o
prazo de 15 dias, nos termos
do art. 4º da Lei 8.038/90 e no
art. 233 do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Fede-
ral", justificou.

Mais cedo, a defesa de Bol-
sonaro alegou que a denún-
cia possui muitos documen-
tos e o prazo de 15 dias - pre-
visto em lei - não é suficiente
para os advogados exercerem
a defesa.

PUNHAL VERDE-AMARELO

Provas atestam que Bolsonaro
sabia de plano para matar Lula 
JULIANO GALISI/AE

O
ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL) foi de-
nunciado ao Supre-

mo Tribunal Federal (STF) por
tentar um golpe de Estado após
as eleições de 2022. Segundo a
Procuradoria-Geral da República
(PGR), Bolsonaro, enquanto pre-
sidente, soube e concordou com
um plano de execuções de autori-
dades públicas batizado de "Pu-
nhal Verde e Amarelo".

A PGR menciona provas cole-
tadas pela Polícia Federal (PF)
para concluir que Bolsonaro sou-
be do plano de assassinatos por
meio do general Mário Fernan-
des, secretário-executivo da Se-
cretaria-Geral da Presidência e
autor do esboço criminoso. Fer-
nandes estava em posse do plano
de assassinatos em duas ocasiões
em que se encontrou com Jair
Bolsonaro: na tarde de 9 de no-
vembro de 2022, no Palácio da Al-
vorada, e na noite de 6 de dezem-
bro, no Palácio do Planalto.

Em 9 de novembro, Fernandes
imprimiu o "Punhal" no Planalto,
39 minutos antes de entrar no Al-
vorada, onde estavam Jair Bolso-
naro e o tenente-coronel Mauro
Cid, seu então ajudante de or-
dens. Em 6 de dezembro, Fernan-
des voltou a imprimir o "Punhal"
em um equipamento do Planalto.
Naquele momento, Bolsonaro,
Cid e um "kid preto" estavam no
local. Três dias depois, Fernandes
enviou um áudio a Cid elogiando
Bolsonaro por ter "aceitado o
nosso assessoramento".

"O plano foi arquitetado e le-
vado ao conhecimento do presi-
dente da República, que a ele
anuiu", concluiu o procurador-
geral da República, Paulo Gonet.

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do STF, era uma das quatro

vítimas do plano, além da chapa
eleita nas urnas no mês anterior,
composta por Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) e Geraldo Alckmin
(PSB). Uma quarta vítima, apeli-
dada de "Juca", foi descrita pelos
golpistas como "iminência parda
do futuro governo", mas não foi
identificada pela PF. A ação con-
taria com o apoio operacional de
"kids pretos", como são chama-
dos os militares das Forças Espe-
ciais do Exército Brasileiro.

Bolsonaro foi denunciado por
cinco crimes que, somados, po-
dem ultrapassar 43 anos de reclu-
são, consideradas as penas máxi-
mas para cada delito e os agra-
vantes. Outros 33 nomes foram
implicados pela PGR na trama
golpista, entre os quais aliados
próximos do ex-presidente e mi-
litares de alta patente. A aprecia-
ção da denúncia cabe à Primeira
Turma do STF. A defesa de Bolso-
naro disse, em nota, que a de-
núncia da PGR é "inepta".

No dia 8 de novembro de 2022,
o tenente-coronel Mauro Cid, ex-
ajudante de ordens de Bolsonaro,
enviou uma mensagem ao "kid
preto" Rafael Martins de Oliveira.
"Rascunha alguma coisa", disse
Cid ao militar. "Fica tranquilo!! Tá
sendo feito!!", responde Rafael
Oliveira. A mensagem, segundo a
PF, indica que a concepção do
plano de execuções estava em
andamento.

No dia seguinte, às 09h23, Má-
rio Fernandes entrou no Palácio
do Planalto e, de lá, redigiu e im-
primiu o plano de assassinatos. A
PF identificou que o "Punhal" es-
tava contido em um arquivo digi-
tal de nome "Fox_2017.docx". Se-
gundo a investigação, o nome do
arquivo refere-se a um dos carros
do general: um modelo Fox, da
Volkswagen, ano 2017. O secretá-
rio-executivo nomeava arquivos

de conteúdo sensível com refe-
rências aos seus carros.

Mário Fernandes terminou
de modificar o arquivo
"Fox_2017.docx" às 17h05. O ge-
neral renomeou o item para
"Microsoft Word - Plj docx" e o
imprimiu às 17:09. As letras
"Plj" referem-se a "planejamen-
to". Trinta e nove minutos de-
pois, às 17:48, Fernandes regis-
trou entrada no Alvorada. Neste
mesmo momento, Bolsonaro e
Cid estavam no local.

"Há nos autos elementos pro-
batórios demonstrando que no
dia 9 de novembro de 2022, após
elaborar e imprimir o documento
no palácio do Planalto, Mário
Fernandes foi até o Palácio da Al-
vorada, local onde estava o presi-
dente Jair Bolsonaro", afirmou a
PF. "Cabe destacar que Mauro
Cid estava no Palácio da Alvorada
no mesmo período da visita do
general Mario Fernandes", com-
pletaram os investigadores.

Mais detalhes do plano foram
acertados em 12 de novembro,
em uma reunião na casa do gene-
ral Walter Braga Netto, ex-minis-
tro de Jair Bolsonaro e candidato
a vice-presidente na chapa do PL
em 2022. O plano de assassinatos
pretendia criar forte comoção na-
cional para que, em seguida, fos-
se criado um gabinete de crise
Braga Netto estaria à frente do ga-
binete.

O "Punhal" voltou a ser im-
presso no Palácio do Planalto em
6 de dezembro, às 18h09. Naquele
momento, Jair Bolsonaro tam-
bém estava no local. A PF chegou
a essa conclusão ao checar men-
sagens de um grupo de WhatsApp
denominado "Acompanhamen-
to", no qual assessores se reveza-
vam para acompanhar os locais
aos quais o presidente se dirigia.

Durante a tarde, o presidente

participou de uma cerimônia de
posse de ministros do Superior
Tribunal de Justiça (STJ). A che-
gada estimada do presidente ao
Planalto é às 17h56. Nesse horá-
rio, o ajudante de ordens Jonat-
has Diniz Vieira Coelho enviou
uma mensagem no grupo
"Acompanhamento" com os di-
zeres: "PR no Planalto". PR refere-
se a presidente da República. Às
18h31, Bolsonaro já estava no Al-
vorada, segundo mensagem de
Diniz Coelho.

Além de Fernandes e Bolso-
naro, Mauro Cid e Rafael Mar-
tins de Oliveira também estavam
no Planalto em horários compa-
tíveis com a impressão do "Pu-
nhal". Nos casos de Cid e Olivei-
ra, a PF chegou a essa conclusão
utilizando dados de localização
por satélite.

Três dias depois, na tarde de 9
de dezembro, Bolsonaro realizou
seu primeiro posicionamento
após a derrota eleitoral. Em dis-
curso a apoiadores no Alvorada,
o presidente afirmou que "nada
estava perdido". À noite, Mário
Fernandes enviou uma mensa-
gem de áudio a Mauro Cid cele-
brando o aceite de Bolsonaro ao
"nosso assessoramento".

"Força, Cid. Meu amigo, muito
bacana o presidente ter ido lá à
frente ali do Alvorada e ter se pro-
nunciado, cara. Que bacana que
ele aceitou aí o nosso assessora-
mento", disse o general.

"O áudio não deixa dúvidas de
que a ação violenta era conheci-
da e autorizada por Jair Messias
Bolsonaro, que esperava a sua
execução ainda no mês de de-
zembro. O grupo planejava agir
com a maior brevidade possível,
a fim de impedir a assunção do
Poder pelo novo governo eleito",
afirmou Paulo Gonet na denún-
cia da PGR.

Mauro Cid diz que general estava com 
raiva e presssionava Bolsonaro por golpe
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O tenente-coronel Mauro Cid,
ex-ajudante de ordens do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, disse que o
general da reserva Mário Fernan-
des, um dos denunciados pela
tentativa de golpe de Estado, esta-
va entre os que mais pressiona-
vam o ex-presidente Jair Bolsona-
ro a tomar alguma medida de in-
tervenção contra a democracia
nos dois meses entre o fim das
eleições de 2022 até a posse do
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, em janeiro de 2023. Os deta-
lhes constam em material de áu-
dio e vídeo de delação premiada
do militar liberado ontem pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
que detalha um plano de ruptura
institucional movido pelo ex-pre-
sidente e aliados.  

A delação de Cid, que traba-
lhou ao lado de Bolsonaro durante
todo mandato presidencial, serviu
de base para a denúncia apresen-
tada na terça-feira passada em
que o procurador-geral da Repu-
blica, Paulo Gonet, acusou o ex-
presidente e o próprio Cid, além
de outras 32 pessoas, pelos crimes
de tentativa de golpe de Estado e
abolição violenta do Estado De-
mocrático de Direito.

Fernandes, que é general do
Exército e, no fim do mandato de
Bolsonaro, foi secretário-executi-
vo da Secretaria-Geral da Presi-
dência, já foi comandante dos kids
pretos, força de elite do Exército.
De acordo com a denúncia da
Procuradoria Geral da República
(PGR), ele ficou responsável por
coordenar as ações de monitora-
mento e assassinato de autorida-
des públicas, incluindo do presi-

dente Lula, do vice Geraldo Alck-
min e do próprio ministro Alexan-
dre de Moraes, que presidia o Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE). Es-
se plano de atentado, descoberto
pelos investigadores, era chama-
do de Punhal Verde e Amarelo.

"Ele (Fernandes) era um gene-
ral que estava muito ostensivo, in-
clusive nas redes sociais. Estava
com os manifestantes o tempo to-
do, estava indo lá. Inclusive, o ge-
neral Freire Gomes [então co-
mandante do Exército] até cogi-
tou punir ele, porque ele estava
muito ostensivo na pressão para
que os generais para que pudes-
sem fazer alguma coisa. Ele estava
bem, digamos, raivoso. Era o que
mais impulsionava o presidente
[Bolsonaro] a fazer alguma coisa",
citou Mauro Cid na delação.

Fernandes foi preso no fim de
novembro do ano passado, em

operação da Polícia Federal (PF)
que descobriu os planos para as-
sassinar autoridades e instalar o
caos no país. A investigação apon-
tou que ele seria um dos militares
"mais radicais" da trama golpista
e que teria atuado como elo entre
os manifestantes acampados em
quarteis generais pelo país após
as eleições de 2022, o governo fe-
deral e militares de diferentes pa-
tentes.

Segundo Mauro Cid, além de
Mário Fernandes, outro envolvi-
do nos planos golpistas é o gene-
ral Walter Braga Netto, que tam-
bém está preso em unidade do
Exército no Rio de Janeiro.

"Braga Netto conversava todo
dia com Bolsonaro, de manhã e
no final da tarde, durante o perío-
do, após a derrota eleitoral, em
que Bolsonaro ficou recluso no
Alvorada", afirmou Cid.

Dino pede que governo
explique uso de verbas 

EMENDA PIX

ADRIANA VICTORINO/AE

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Flávio Di-
no pediu, ontem, que o gover-
no federal esclareça o uso de
verbas de emendas Pix gastas
em eventos, beneficiados ou
não pelo Programa Emergen-
cial de Retomada do Setor de
Eventos, o Perse. A iniciativa
foi criada em 2021 para ajudar
as empresas das áreas de turis-
mo e eventos prejudicadas pe-
lo isolamento social causado
pela pandemia de Covid-19.

Dino intimou a Secretaria de
Relações Institucionais, o Mi-
nistério da Fazenda e o Minis-
tério do Turismo para que in-
formem se os critérios de trans-
parência e rastreabilidade es-
tão sendo cumpridos. O pedido
consta na ADPF 854 que trata
do orçamento secreto, revelado
pelo Estadão. As emendas Pix
são as emendas de transferên-
cia especial que permitem a
parlamentar enviar recursos
para Estados e municípios sem
informar de maneira prévia a
destinação do dinheiro.

As pastas deverão informar
à Corte sobre a existência de

contas específicas para o rece-
bimento de recursos de emen-
das Pix, se é possível rastrear
os recursos desde a destinação
da emenda até o pagamento
de fornecedores de produtos e
serviços associados aos even-
tos, bem como se eles se inse-
rem ou não no Perse.

A gestão Lula tentou acabar
com o Perse, mas o programa
foi mantido pelo Congresso
Nacional e sancionado pelo
Executivo no último ano após
um acordo. O ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, fe-
chou uma negociação com
parlamentares e limitou o be-
nefício a um custo de R$ 15 bi-
lhões até 2026, além de reduzir
o rol de atividades autorizadas
a receber a isenção fiscal.

O Ministério da Saúde tam-
bém foi citado pelo ministro
do STF no despacho. Dino res-
saltou que não há bloqueio de
emendas parlamentares na
área da Saúde e exigiu que a
pasta apresente as medidas e o
fluxo sobre emendas parla-
mentares em até 15 dias e que
Estados e municípios regulari-
zem todas as contas específi-
cas que recebem as emendas.

STJ põe no banco dos
réus desembargadora

FAROESTE

RAYSSA MOTTA 
E FAUSTO MACEDO/AE

A Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) recebeu
na quarta-feira passada, mais
uma denúncia do Ministério Pú-
blico Federal no âmbito da Ope-
ração Faroeste e mandou para o
banco dos réus a desembarga-
dora do Tribunal de Justiça da
Bahia Lígia Maria Ramos Cunha
Lima, dois filhos seus e um advo-
gado ex-assessor dela que fez de-
lação premiada.

A Faroeste, deflagrada em
2019, investiga desembargado-
res, juízes de primeira instância,
advogados e produtores rurais
em suposto esquema de venda
de sentenças relacionadas à dis-
puta de terras no oeste baiano. 

Em decisão unânime dos mi-
nistros da Corte Especial, a de-
sembargadora, os dois filhos e o
advogado e ex-assessor passam
a responder por suposta partici-
pação na organização criminosa
voltada à prática dos crimes de
corrupção e lavagem de dinhei-
ro, informou o STJ.

A magistrada e um dos filhos
também são acusados de dificul-
tar as investigações.

Em novembro de 2024, a de-
sembargadora foi aposentada
compulsoriamente, por decisão
do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) em processo administrati-

vo disciplinar. Ainda cabe recur-
so da decisão. Na sessão de jul-
gamento, o vice-procurador-ge-
ral da República, Hindenburgo
Chateaubriand, ressaltou que as
provas são suficientes para ates-
tar a participação dos réus no es-
quema criminoso.

Entre as documentações,
Hindenburgo citou a quebra de
sigilo bancário e fiscal, relatórios
de inteligência financeira e reite-
rados contatos telefônicos entre
assessores da desembargadora e
os advogados das pessoas bene-
ficiadas pelas decisões judiciais.

"Todos os fatos relatados na
denúncia estão, em seu contexto
geral, suficientemente compro-
vados pela soma das provas pro-
duzidas", cravou o vice-procura-
dor-geral.

Hindenburgo Chateaubriand
destacou que tais provas são re-
forçadas pelas informações obti-
das no acordo de colaboração
premiada firmado entre o MPF e
um dos réus - o advogado e ex-
assessor. O delator afirmou que
recebeu R$ 400 mil para inter-
mediar um dos julgamentos no
Tribunal de Justiça da Bahia. O
relator do caso no STJ, ministro
Og Fernandes, reiterou que as
provas apresentadas pelo MPF,
incluindo ainda gravações am-
bientais, confirmam as declara-
ções do colaborador e indicam
as práticas dos crimes.

Cid diz que juiz do TSE ajudou 
a espionar Alexandre de Moraes
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O tenente-coronel Mauro Cid,
ex-ajudante de ordens do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, disse, em
depoimento de delação premia-
da, que o ministro Alexandre de
Moraes foi monitorado por um
juiz que atuava no Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) em 2022, épo-
ca na qual o ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) presidia a
Justiça Eleitoral.  

A confirmação está em um dos
vídeos da delação, cujo sigilo foi
retirado ontem após a Procurado-
ria-Geral da República (PGR) de-
nunciar o ex-presidente Jair Bol-
sonaro e mais 33 investigados no

inquérito do golpe.
No início do depoimento, Mo-

raes, que presidiu a delação, per-
guntou a Mauro Cid se ele tinha
conhecimento das ações que fo-
ram realizadas para monitorá-lo.

Cid disse que cumpriu ordens
de Bolsonaro e repassou a deter-
minação para que fossem obtidas
informações sobre Alexandre de
Moraes. 

"Solicitei ao coronel Câmara
(um dos denunciados). Não sei
quem era o contato dele. Nunca
perguntei. O que eu sei era aquele
ministro, aquele elemento do
TSE", afirmou o tenente-coronel.

Após a confirmação, o próprio
ministro pediu a palavra e afir-

mou que o juiz foi identificado. O
nome ainda não foi divulgado.

"Não é um ministro, é um juiz
que nós identificamos", confir-
mou Moraes. Na quarta-feira, a
retirada do sigilo dos depoimen-
tos escritos também confirmou
que Moraes foi monitorado em
outros momentos.

"Indagado sobre o motivo da
determinação feita pelo então
presidente Jair Bolsonaro para
que fosse realizado o acompa-
nhamento do ministro Alexandre
de Moraes, respondeu que um
dos motivos foi o fato de que o en-
tão presidente havia recebido
uma informação de que o general
Mourão estaria se encontrando

com o ministro Alexandre de Mo-
raes, em São Paulo."

De acordo com a denúncia
apresentada pela Procuradoria-
Geral da República (PGR), além
do monitoramento de Moraes,
Bolsonaro estava ciente e concor-
dou com o planejamento e a exe-
cução de ações para assassinar o
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, o vice-presidente Geraldo
Alckmin e o ministro do STF Ale-
xandre de Moraes.

Segundo o procurador-geral
da República, Paulo Gonet, o pla-
no intitulado “Punhal Verde
Amarelo” foi arquitetado e levado
ao conhecimento do então presi-
dente da República.
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Voo da Latam retorna
ao Galeão após avião
colidir com pássaro

PERIGO NO AR

A companhia aérea Latam
informou que a aeronave que
realizava o voo LA3367 (Rio de
Janeiro/Galeão-São Paulo/
Guarulhos), que decolou às
10h35 desta quinta-feira, re-
tornou ao aeroporto da capital
fluminense após um bird stri-
ke (colisão com pássaro). O
pouso ocorreu às 11h04, e o
voo que iria para São Paulo foi
cancelado. A parte da frente
do avião ficou destruída.  “A
Latam lamenta os transtornos
causados e informa que está
oferecendo a assistência ne-
cessária para todos os clientes
impactados, que serão reaco-
modados em voos da compa-
nhia previstos para hoje (on-
tem) e amanhã (hoje) (20 e
21). Por fim, a Latam reitera
que adota todas as medidas de
segurança técnicas e opera-
cionais para garantir uma via-
gem segura para todos”, diz
nota divulgada pela empresa.

Em seu Linkedin, o diretor
executivo da Latam, Jerome
Cadier, comentou o incidente
e disse podia apostar que a
primeira ação na justiça con-
tra a companhia aérea, pedin-
do indenização por dano mo-
ral por cancelamento do voo
chegaria "amanhã mesmo”.

“Hoje um desabafo! Agora
há pouco, mais uma colisão
com pássaro (bird strike, na
aviação). A aeronave voltou
em segurança, mas obviamen-
te o voo foi cancelado, atrapa-

lhando a vida de todos os pas-
sageiros, e obviamente da cia
(companhia) aérea também.
Posso apostar com vocês que a
primeira ação na justiça con-
tra a cia aérea, pedindo inde-
nização por dano moral por
cancelamento deste voo vai
chegar amanhã mesmo…e as-
sim segue a aviação brasilei-
ra…a pergunta é: quem paga a
conta?”, escreveu o executivo.

RIOGALEÃO
Segundo a concessionária

RIOgaleão, o incidente foi re-
gistrado a uma altitude classi-
ficada como colisão fora do sí-
tio aeroportuário de acordo
com o Plano de Gerenciamen-
to do Risco da Fauna da con-
cessionária, aprovado pela
Agência Nacional de Aviação
Civil (Anac). Os dados serão
encaminhados à Anac e ao
Centro de Investigação e Pre-
venção de Acidentes Aeronáu-
ticos (Cenipa).

“O RIOgaleão reitera seu
compromisso com a seguran-
ça operacional do Aeroporto
Internacional do Rio de Janei-
ro. A concessionária realiza
diariamente ações de manejo
de fauna para reduzir os ris-
cos de colisões entre aerona-
ves e aves dentro do sítio
aeroportuário, como monito-
ramento e dispersão de aves,
incluindo atividades de fal-
coaria”, diz nota da conces-
sionária.

EUA

Pesquisa revela que população
não aprova ‘ações’ de Trump
PEDRO LIMA/AE

A
s primeiras ações do
presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald

Trump, em seu segundo man-
dato têm recebido avaliações
mistas ou negativas da popula-
ção dos EUA, mostrou uma pes-
quisa realizada pela Ipsos/The
Washington Post.

De acordo com o levanta-
mento, 57% dos americanos
acreditam que Trump excedeu
sua autoridade desde que assu-
miu o cargo, enquanto 43%
apoiam o que ele fez no primei-

ro mês de governo. A desapro-
vação às suas iniciativas é mais
intensa do que o apoio: 37% se
opõem fortemente, contra 27%
que apoiam fortemente.

Além disso, quase 90% dos
republicanos apoiam as ações
de Trump, enquanto 90% dos
democratas as rejeitam. Entre os
independentes, cerca de um ter-
ço apoia o presidente, e metade
se opõe. O restante não tem uma
posição definida.

A maioria dos americanos
(63%) concorda que Trump de-
veria precisar da aprovação do
Congresso para congelar fundos

de programas já aprovados por
legisladores e ex-presidentes.
Além disso, 53% desaprovam a
forma como ele está lidando com
a economia, e 54% reprovam sua
gestão do governo federal. Sobre
imigração, as opiniões ficam di-
vidas, com 50% de aprovação so-
bre suas ações e 48% de rejeição.

Em relação a atributos pes-
soais, 62% dos entrevistados
afirmam que Trump não é "ho-
nesto e confiável", e a população
está dividida sobre se ele tem "a
capacidade mental necessária
para servir efetivamente como
presidente" - 47% dizem que

sim, enquanto 50% discordam.
As avaliações sobre Elon

Musk são mais negativas: 34%
aprovam seu trabalho, enquan-
to 49% desaprovam. A maioria
(63%) está preocupada com o
acesso de sua equipe a dados
pessoais sensíveis

A ação menos popular do pre-
sidente dos EUA é o perdão con-
cedido a condenados por crimes
relacionados ao ataque ao Capi-
tólio em 6 de janeiro de 2021.
Mais de 80% se opõem ao per-
dão para condenados por crimes
violentos, e 55% rejeitam o per-
dão para crimes não violentos.

Helicóptero da polícia
atinge fiação elétrica

TROCA DE TIROS

Um helicóptero da Polícia
Civil do Rio de Janeiro colidiu
com fiação de rede elétrica
durante troca de tiros com cri-
minosos em uma área de ma-
ta de Duque de Caxias, na re-
gião metropolitana do Rio. O
incidente ocorreu na manhã
de ontem, e teve um vídeo foi
divulgado no X. Nenhum
agente se feriu, conforme a
Polícia Civil.

De acordo com a Polícia Ci-
vil do Rio, o Serviço Aeropoli-
cial da Coordenadoria de Re-
cursos Especiais (Saer/Core)
realizava apoio aéreo a uma
ação de captura de criminosos
armados na área de mata de
Duque de Caxias.

Enquanto fazia um voo de
baixa altitude, o helicóptero foi
alvo de disparos de criminosos
que estavam no solo e os agen-
tes que nela estavam reagiram

também atirando. Em uma das
manobras evasivas, a aeronave
acabou tocando em fios da re-
de elétrica.

"Os pilotos conseguiram
controlar a situação com su-
cesso, evitando danos à aero-
nave e garantindo a integrida-
de de toda a equipe a bordo,
que não sofreu qualquer feri-
mento", informa a Polícia Civil
do Rio em nota. Foi feito um
pouso breve para verificação e,
em seguida, retomaram o voo.

"Operações aéreas desse ti-
po são consideradas de alto ris-
co devido à baixa altitude em
que as aeronaves precisam
operar, o que por si só repre-
senta um desafio significativo,
além dos riscos inerentes a
possíveis confrontos com cri-
minosos armados, existência
de rede de alta tensão e outros
obstáculos", continua a polícia.

Garis recebem uniformes
para enfrentar calor

COMLURB

A Companhia Municipal de
Limpeza Urbana (Comlurb) in-
formou que começou a distri-
buir as novas blusas confeccio-
nadas em dry fit como parte do
uniforme dos garis do Rio de Ja-
neiro. 

O objetivo é que as camisas,
confeccionadas com o mesmo
tecido usado em roupas espor-
tivas, tragam maior conforto
térmico durante o verão cario-
ca. O dry fit é uma mistura de
tecidos sintéticos, como o po-
liéster ou poliamida e elastano,
com a fibra bastante fina.  

O uniforme mantém a logo
da Comlurb e as faixas reflexi-
vas, só muda o tecido, o mes-
mo utilizado nas blusas usadas
pelos garis durante as Olim-
píadas do Rio, em 2016.

Independentemente da fun-
ção, os garis recebem sachê de
protetor solar e boné ou chapéu
legionário, que protege orelhas
e pescoço, com proteção UV 50.
Aqueles que atuam nas praias

recebem óculos de sol com pro-
teção UV. Os garis também re-
cebem sacochila com garrafa
plástica, que podem ser reabas-
tecidas com água nos bebedou-
ros das gerências.

As calças e os calçados per-
manecem os mesmos, seguin-
do as normas de segurança do
trabalho. 

A calça comprida, que têm
proteção UV e faixa refletiva pa-
ra evitar atropelamentos, é in-
dispensável, uma vez que os
profissionais têm que estar pro-
tegidos de objetos descartados
de maneira irregular, como gar-
rafas de vidro e espetinhos de
churrasco, entre outros.

Por questão de segurança fí-
sica é obrigatório a todos, in-
clusive aos que atuam na
praia, o uso do borzeguim (cal-
çado de segurança em microfi-
bra, com palmilha antiperfu-
rante não metálica, hidrorre-
pelente - mais ergonômico e
mais leve) e luvas.

Nota
TRUMP ESTÁ FRUSTRADO POR ZELENSKY 
NÃO TER IDO À MESA DE NEGOCIAÇÕES

O conselheiro de Segurança Nacional dos EUA, Michael Waltz,
afirmou ontem, que o presidente Donald Trump está "frustrado"
com o líder ucraniano, Volodymyr Zelensky, por "diversos
motivos". Um deles é o fato de Zelensky ainda não ter se
reunido com o republicano para negociar um acordo que leve ao
fim da guerra com a Rússia. Há pouco, Zelensky disse estar
pronto para um "acordo forte e realmente benéfico com o
presidente dos Estados Unidos sobre investimentos e segurança".

Em coletiva de imprensa na Casa Branca, Waltz destacou que,
além do líder ucraniano, outros chefes de Estado europeus
também são "bem-vindos" às conversas por um acordo de paz.
Segundo o conselheiro, "não há nada melhor para o futuro da
Ucrânia do que o apoio dos Estados Unidos" e pediu que
Zelensky reconsiderasse a proposta de exploração de minérios em
território ucraniano por empresas americanas. Na quarta-feira
passada, Trump chamou Zelensky de "ditador" em seu perfil na
Truth Social. Questionado se o republicano também vê o
presidente russo, Vladimir Putin, da mesma forma, Waltz evitou
responder diretamente. 

Trump assina decreto que acaba
com benefícios de imigrantes ilegais

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, assinou
um decreto para acabar com os
benefícios federais direcionados
a pessoas em condição ilegal no
país, informou a Casa Branca no
fim da noite da quarta-feira pas-
sada.

O comunicado diz que o go-
verno acabará com "todos os be-
nefícios financiados pelos con-
tribuintes para imigrantes ile-

gais", mas não detalha a medi-
da. Imigrantes ilegais geralmen-
te não têm direito a benefícios
do governo americano, exceto
em casos de cuidados médicos
de emergência. Já as crianças
têm direito à educação pública
gratuita, independentemente
do status de imigração, de acor-
do com uma decisão da Supre-
ma Corte de 1982.

Em conversa com jornalistas

no Air Force One, enquanto se
deslocava da Flórida para Was-
hington, na noite da quarta,
Trump voltou a elogiar a ideia
de usar uma parte da economia
do corte de custos planejado pe-
lo Departamento de Eficiência
Governamental (Doge, na sigla
em inglês) para fazer pagamen-
tos diretos aos americanos. "Eu
adoro isso," disse Trump.

Trump também disse que está

considerando comprar aerona-
ves usadas da Boeing para usar
como avião oficial da presidência
- o Air Force One. A fabricante
americana atrasou a produção
de dois modelos encomendados
pela Casa Branca. "Estamos
olhando para alternativas, já que
a Boeing está demorando." O
presidente descartou, porém,
comprar modelos da europeia
Airbus. Fonte: Associated Press.

MEDIDA DURA

VERÃO: Sol com nuvens 
e pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:46 18:30
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Ao lado de Lula, primeiro-ministro
defende acordo entre UE e Mercosul
FELIPE FRAZÃO/AE

O primeiro-ministro de Por-
tugal, Luís Montenegro, e o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, defenderam ontem, a imple-
mentação do acordo de associa-
ção entre os blocos Mercosul e
União Europeia (UE). O governo
brasileiro tem expectativa de
que as próximas etapas, após a
conclusão da fase de negocia-
ções em dezembro passado, se-
jam superadas ainda neste ano.

O premiê português fez um
alerta enfático sobre a necessi-
dade de avançar no processo de
assinatura e ratificação, sob o
risco de a Europa perder espaço
para concorrentes. Ele afirmou
que o maior trabalho agora é da
própria Europa. Objeções políti-
cas e de setores agrícolas em
países como França, Itália, Áus-
tria, Polônia e Irlanda podem
ameaçar o progresso.

Para o governante português,
o acordo abre as portas para
uma relação comercial regula-
da, com confiança nas trocas e
"reciprocamente justa", além de
formar um mercado com mais
de 700 milhões de pessoas. Ele
afirmou que defenderá com to-
dos os argumentos a assinatura
do acordo comercial e sua ratifi-
cação, que passa inicialmente
pelo Conselho Europeu e pelo
Parlamento Europeu.

"Seremos, como temos sido,
defensores intransigentes da
obrigação que reputamos ser da
UE em implementar o acordo
UE-Mercosul", afirmou o pri-

meiro-ministro.
Sem citar a China, que avan-

çou no comércio com a América
do Sul nos últimos anos e provo-
cou uma reação da UE com o
projeto Global Gateway, o por-
tuguês alertou para perda po-
tencial de mercados.

Montenegro também criticou
uma possível "escalada prote-
cionista", a partir das tarifas im-
postas pelo presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, que
poderá trazer dissabores econô-
micos e aumento de preços a
médio prazo.

"É preciso dizer isso olhos
nos olhos: se não for implemen-
tado, é um espaço que fica aber-
to a outros blocos comerciais. Se
os europeus não tiverem a capa-
cidade de implementar depois
não podem se queixar de ver ou-
tros blocos comerciais invadi-
rem de forma não regulada e
não leal do ponto de vista do co-
mércio internacional o espaço
que não tiveram a capacidade
de ocupar. Esse é um desafio,
mais do que vosso, é nosso",
afirmou Montenegro.

O acordo demorou 25 anos de
negociação, concluídas no fim do
ano passado. O processo de tra-
dução e revisão do acordo deve
ser concluído ainda no primeiro
trimestre do ano. A expectativa
da diplomacia brasileira é que o
texto possa ser assinado no início
do segundo semestre, passando à
fase de ratificação no âmbito da
União Europeia até o fim do ano.

"Quando o protecionismo co-
mercial ganha força no mundo,

demonstramos o potencial da in-
tegração. Não há dúvidas de que
o acordo trará benefícios para os
dois blocos. Ele significará aces-
so a bens e serviços mais baratos,
aumento dos investimentos e
cooperação renovada para pro-
teger o meio ambiente, sem pre-
juízo da política de neoindustria-
lização brasileira", disse Lula.

No segundo semestre, o Bra-
sil assumirá a presidência rotati-
va do Mercosul, após o fim do
período da Argentina. Atual-
mente, a presidência da UE está
com a Polônia, abertamente
contrária ao acordo - em segui-
da será da Dinamarca, favorá-
vel. O Brasil também vai sediar
neste ano uma cúpula com líde-
res da UE.

Lula também se queixou de
Trump, sem citá-lo. O petista
afirmou que o país que mais de-
fendia a democracia e o livre co-
mércio no mundo agora ameaça
"tomar tudo" e "agora é o que fa-
la menos em democracia e mais
em protecionismo".

ACORDOS BILATERAIS
Os governos de Brasil e Por-

tugal assinaram 19 acordos, dis-
cutiram o avanço do extremis-
mo, sobretudo na esfera digital,
e debateram propostas de regu-
lação das big techs e combate à
desinformação.

O governo brasileiro confir-
mou que vai abrir sedes da
Apex-Brasil, a agência de pro-
moção de exportações e investi-
mentos, e da Fiocruz, em Portu-
gal. Os países estabeleceram um

hub aeronáutico da Embraer
com a OGMA.

Lula convidou, e Montenegro
confirmou presença na cúpula
climática das Nações Unidas, a
COP-30, em novembro, em Be-
lém (PA).

"Quando alguns escolhem a
competição e a guerra, nossos
países apontam o caminho do
diálogo e da paz. O futuro do
planeta requer que todos, sem
exceção, cumpram os compro-
missos assumidos no Acordo de
Paris e alinhem ambição e fi-
nanciamento."

O premiê destacou que o gru-
po Vila Galé vai abrir um hotel
boutique para a COP-30, na ca-
pital paraense, e destacou inves-
timentos de empresas portu-
guesas no País.

Sobre o processo de privati-
zação da empresa aérea de ban-
deira nacional TAP, ele afirmou
que o caderno de encargos terá
como obrigação a manutenção
de rotas ligando Brasil e Portu-
gual. "Isso é absolutamente ga-
rantido", disse Montenegro, so-
bre a TAP Air Portugal.

No campo policial, os gover-
nos também firmaram uma par-
ceria para combate ao terroris-
mo e facções criminosas trans-
nacionais, com foco sobretudo
no Primeiro Comando da Capi-
tal (PCC) e Comando Vermelho
(CV). O acordo envolve o Minis-
tério da Justiça, a Polícia Federal
e a Polícia Rodoviária Federal.
Haverá maior troca de informa-
ções e documentos confiden-
ciais, segundo os governos.

PORTUGAL
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